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1. INTRODUÇÃO 
 
O presente relatório foi elaborado com base nas informações fornecidas pelo 

representante legal da Recuperanda e não tem como finalidade expressar opinião sobre 
a legitimidade dos saldos ou lançamentos contábeis ou quaisquer outras informações 
financeiras ou não financeiras que formam parte deste relatório. Tais informações, tanto 
qualitativas quanto quantitativas, não foram objeto de exame independente e nem 
qualquer procedimento de auditoria por parte do Administrador Judicial, procedimentos 
estes regulados e normatizados pela Comissão de Valores Mobiliários CVM e pelo 
Instituto de Auditores Independentes do Brasil IBRACON. Portanto, não há como garantir 
ou afirmar a necessidade de correção, precisão, ou ainda, que as informações disponíveis 
fornecidas estejam completas e apresentem todos os dados relevantes, de maneira que 
o presente relatório, em que pese não possuir caráter de parecer ou opinião sobre os 
referidos dados, descreve várias nuances que passam a ser fiscalizadas pelo 
Administrador Judicial com vistas a manter informados o Juízo, Ministério Público, 
Credores e demais interessados sobre a rotina do GRUPO NORCON.  

 

2. ATIVIDADES DESENVOLVIDAS PELO ADMINISTRADOR JUDICIAL 
Desde a nomeação como Administrador Judicial, tem sido realizada reuniões de 

trabalho e conferências com os patronos da Recuperanda, bem como solicitados 
documentos e informações, principalmente de natureza financeira e contábil, muitos dos 
quais refletem as análises presentes neste relatório. 

Dando cumprimento ao múnus, em 05 de julho de 2019, foi juntado aos autos 
RELATÓRIO MENSAL DE ATIVIDADES – RMA (março/2019, abril/2019 e maio/2019), em 
cumprimento ao disposto no art. 22, II, alínea “c” da Lei nº 11.101/2005. 

Em 22 de agosto de 2019, com a finalidade de suprir questões levadas ao 
processo, o juízo recuperacional, exarou Decisão interlocutória nos autos do processo, 
dentre as quais, destaco as que estão ligadas diretamente ao múnus da administração 
judicial: 

DECISÃO 

NORCON - SOCIEDADE NORDESTINA CONSTRUÇÕES/A ingressou com pedido 
de RECUPERAÇÃO JUDICIAL, cujo processamento foi deferido no dia 
18/12/2018. 

O edital previsto no art. 52, §1º, da Lei nº 11.101/2005, com a decisão que 
deferiu o processamento da recuperação e a relação de credores apresentada 
pela empresa recuperanda, foi publicado em 31/01/2019, conforme certidão 
lançada em 01/02/2019. 

Decisão em 28/02/2019, determinando a republicação do edital contendo a 
relação de credores completa, apresentada em 14/02/2019, reabrindo-se o 
prazo para entrega de divergências ao Administrador Judicial, nos termos dos 
arts. 52, §1º, inciso II, e art. 7º, §1º, da Lei nº 11.101/2005.  

Em 19/03/2019, houve a republicação do 1º edital de processamento da 
recuperação, previsto no art. 52, §1º, da Lei nº 11.101/2005, com a lista de 
credores completa apresentada pela empresa em recuperação.  

A empresa em recuperação judicial, com a petição juntada em 28/06/2019, 
juntou o comprovante de publicação da lista de credores em jornal de grande 
circulação. 
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O Ministério Público, em 05/07/2019, manifestou ciência da decisão proferida 
em 10/06/2019, cujo conteúdo determinou o processamento da recuperação 
judicial e requereu prosseguimento do feito, com nova vista dos autos para 
intervir. 

Sobrevieram as seguintes manifestações: 

1. Maria Adriana Lima dos Santos, Ângela Maria Santana Dias Corrêa e José 
Carlos Silva Santos, com as petições juntadas nos dias 06/07/2019, 07/07/2019 
e 15/07/2019 -08:05:44, respectivamente, requereram 
habilitação/impugnação de crédito. 

2. A empresa em recuperação judicial, com a petição juntada em 17/06/2019, 
solicitou a prorrogação do prazo de suspensão das execuções até a realização 
da assembleia de credores, na forma prevista no art. 6º, parágrafo 4º, da Lei 
nº 11.101/2005. 

3. Ofícios provenientes da 22ª Vara Cível de Aracaju/SE, juntados em 
11/06/2019, 19/06/2019-09:42:10, 02/07/2019, 22/07/2019 e 15/08/2019, 
informando valor de débito e solicitando reserva de crédito. 

4. Ofício proveniente da 13ª Vara Cível de Aracaju/SE, juntado em 19/06/2019-
13:05:42h, relativo ao Processo nº 201611301634, dando ciência de penhora 
e solicitando informações acerca do valor bloqueado. 

5. Ofício proveniente da 15ª Vara Cível de Aracaju/SE, juntado em 25/06/2019-
11:29:32h, relativo ao Processo nº 201411501207, dando ciência de crédito em 
favor da recuperanda e solicitando informações acerca do valor bloqueado. 

6. Carolina Leal Spínola Costa, Jorge Leal Spínola Costa, Maria Eduarda Borges 
Mesquita Spínola e Antônio Arcanjo – Sociedade Individual de Advocacia, com 
a petição juntada em 27/06/2019-08:15:58, requereu que os prazos da Lei nº 
11.101/2005, especialmente os previstos no art. 7º e 8º, tenham início após 
serem intimados eletronicamente porque residem e tem domicílio na cidade 
Salvador/BA. 

7. A empresa em recuperação, com a petição juntada em 29/04/2019-
12:33:01, formulou pedido de tutela de urgência ,alegando que o imóvel 
denominado “Sitio Teresinha”, que serve de garantia a empréstimo junto ao 
Banco do Estado de Sergipe, é essencial à sua atividade econômica e está na 
iminência de consolidação da propriedade pelo credor, nos termos da Lei nº 
9.514/1997. Requereu o deferimento da tutela para impedir o procedimento 
de consolidação da propriedade no referido imóvel. 

Em 28/06/2019, após determinação deste Juízo, juntou contrato firmado com 
o Banco do Estado de Sergipe, notificação extrajudicial, certidão de registro do 
imóvel e laudo de avaliação. 

Os autos vieram-me conclusos.  

PASSO A DECIDIR, seguindo a linha de eventos acima relatados.  

1. DOS PEDIDOS DE HABILITAÇÃO/IMPUGNAÇÃO DE CRÉDITO, FORMULADOS 
POR MARIA ADRIANA LIMA DOS SANTOS, ÂNGELA MARIA SANTANA DIAS 
CORRÊA E JOSÉ CARLOS SILVA SANTOS. 

Em 31/01/2019, foi publicado o edital previsto no art. 52, §1º, da Lei nº 
11.101/2005, com a relação de credores apresentada pela empresa 
recuperanda. 

Diante de equívoco na relação de credores publicada, houve a republicação do 
1º edital de processamento da recuperação em 19/03/2019, com a lista de 
credores apresentada pela empresa em recuperação, reabrindo-se o prazo 
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para entrega de divergências ao Administrador Judicial, nos termos dos arts. 
52, §1º, inciso II, art. 7º, §1º, da Lei nº 11.101/2005. 

A partir da publicação do referido edital, os credores dispõem do prazo de 15 
(quinze) dias para apresentarem as suas habilitações diretamente ao 
Administrador Judicial, conforme art. 7º, §1º, da referida lei, in verbis: 

Art. 7º - A verificação dos créditos será realizada pelo administrador judicial, 
com base nos livros contábeis e documentos comerciais e fiscais do devedor e 
nos documentos que lhe forem apresentados pelos credores, podendo contar 
com o auxílio de profissionais ou empresas especializadas. 

§1º - Publicado o edital previsto no art. 52, § 1º, ou no parágrafo único do art. 
99 desta Lei, os credores terão o prazo de 15 (quinze) dias para apresentar ao 
administrador judicial suas habilitações ou suas divergências quanto aos 
créditos relacionados.  

Ultrapassado o referido prazo, o Administrador Judicial dispõe de 45 (quarenta 
e cinco) dias para apresentar a lista de credores, que será publicada em edital, 
nos termos do art. 7º, §2º, da Lei nº 11.101/2005, in verbis: 

§2º - O administrador judicial, com base nas informações e documentos 
colhidos na forma do caput e do § 1º deste artigo, fará publicar edital contendo 
a relação de credores no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, contado do fim 
do prazo do § 1o deste artigo, devendo indicar o local, o horário e o prazo 
comum em que as pessoas indicadas no art. 8º desta Lei terão acesso aos 
documentos que fundamentaram a elaboração dessa relação. 

Após a publicação do referido edital, o Comitê, qualquer credor, o devedor ou 
seus sócios ou o Ministério Público, podem apresentar impugnação em Juízo, 
no prazo de 10 (dez) dias, conforme art. 8º da referida lei. 

Art. 8º - No prazo de 10 (dez) dias, contado da publicação da relação referida 
no art. 7º, § 2º, desta Lei, o Comitê, qualquer credor, o devedor ou seus sócios 
ou o Ministério Público podem apresentar ao juiz impugnação contra a relação 
de credores, apontando a ausência de qualquer crédito ou manifestando-se 
contra a legitimidade, importância ou classificação de crédito relacionado. 

Parágrafo único. Autuada em separado, a impugnação será processada nos 
termos dos arts. 13 a 15 desta Lei. 

A lista de credores ainda não foi apresentada pelo Administrador Judicial, 
estando o processo na fase de verificação dos créditos.  

Os credores devem apresentar os seus créditos diretamente ao Administrador 
Judicial Jorge Luiz Husek Emanuelli (pessoalmente ou através do endereço 
eletrônico jlhusek@gmail.com), o qual, após a conferência e verificação, 
apresentará a lista para publicação através de edital. 

Na fase administrativa do procedimento, cabe ao Administrador Judicial 
analisar a documentação e divergências dos credores para que seja elaborada 
a lista. Somente após a publicação do edital, com a lista de credores a ser 
apresentada pelo Administrador Judicial, é que se inicia o prazo para que sejam 
apresentadas impugnações ou habilitações de crédito, na forma de incidentes 
e autuadas em separado. 

DECISÃO: Indefiro os mencionados pedidos de habilitação/impugnação de 
crédito, formulados incidentalmente neste processo.  

2. DO PEDIDO DE PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE SUSPENSÃO DAS EXECUÇÕES 
EM FACE DA EMPRESA EM RECUPERAÇÃO. 
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A empresa em recuperação solicitou a prorrogação do prazo de suspensão das 
execuções até a designação da assembleia de credores, na forma prevista no 
art. 6º, parágrafo 4º, da Lei nº 11.101/2005. 

O prazo de suspensão das ações e execuções ajuizadas em desfavor do 
devedor, por 180 dias, fixado pela lei, trata-se de um período de defesa que 
permite à empresa se reorganizar, sem ataques ao seu patrimônio. 

Não se pode olvidar que a retomada das ações, cujos efeitos possam atingir 
diretamente o patrimônio da recuperanda, e das execuções individuais após o 
mero decurso do prazo legal, implicaria na realização de novas 
penhoras/arrecadações sobre o faturamento e bens da empresa e, 
consequentemente, em não cumprimento do plano de recuperação 
apresentado. 

A doutrina e jurisprudência sedimentaram o entendimento de que, no normal 
estágio da recuperação judicial, não é razoável a retomada das execuções 
individuais após o simples decurso do prazo legal imposto no art. 6º, § 4º, da 
Lei nº 11.101/2005.  

Nesse sentido colaciono a Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça: 

O prazo de suspensão das ações e execuções ajuizadas em desfavor do 
devedor, por 180 dias, fixado pela lei trata-se de um período de defesa que 
permite à empresa se reorganizar, sem ataques ao seu patrimônio. Não se 
pode olvidar que a retomada das ações, cujos efeitos possam atingir 
diretamente o patrimônio da Recuperanda, e das execuções individuais após o 
mero decurso do prazo legal implicaria na realização de novas 
penhoras/arrecadações sobre o faturamento e bens da empresa e, 
consequentemente, em não cumprimento do plano de recuperação 
apresentado. A doutrina e jurisprudência sedimentaram o entendimento de 
que, no normal estágio da recuperação judicial, não é razoável a retomada das 
execuções individuais após o simples decurso do prazo legal imposto no art. 6º, 
§ 4º, da Lei 11.101/05. Nesse sentido, transcrevo os seguintes julgados: 
CONFLITO POSITIVO DE COMPETÊNCIA. JUÍZO DO TRABALHO E JUÍZO DA 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. ADJUDICAÇÃO DO BEM, NA JUSTIÇA TRABALHISTA, 
DEPOIS DE DEFERIDO O PEDIDO DE PROCESSAMENTO DA RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL. DESFAZIMENTO DO ATO. COMPETÊNCIA DO JUÍZO UNIVERSAL. 1 - A 
jurisprudência desta Corte assentou-se no sentido de que, decretada a falência 
ou deferido o processamento da recuperação judicial, as execuções contra o 
devedor não podem prosseguir, ainda que exista prévia penhora. Na hipótese 
de adjudicação posterior levada a efeito em juízo diverso, o ato deve ser 
desfeito, em razão da competência do juízo universal e da observância do 
princípio da preservação da empresa 2 - De acordo com o entendimento deste 
Tribunal Superior, admite-se a prorrogação do prazo suspensivo das ações e 
execuções ajuizadas em face da sociedade em crise econômico-financeira, 
previsto no art. 6º, § 4º, da Lei n. 11.101/2005.3- Conflito de competência 
conhecido, declarada a competência do Juízo da Vara de Falência e 
Recuperações Judiciais e decretada a nulidade da adjudicação. (CC 
111.614/DF, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
12/06/2013, DJe 19/06/2013). 

Os elementos dos autos permitem concluir que a empresa está obedecendo os 
prazos impostos pela legislação e atendendo aos comandos judiciais.  

Ademais, ainda não foi apresentada a lista de credores pelo Administrador 
Judicial para designação da assembleia de credores, nos termos do art. 7º, §2º, 
da Lei nº 11.101/2005, fato que autoriza a excepcional flexibilização do prazo 
legal de suspensão das execuções movidas em face da recuperanda. 
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Em suma, o entendimento deste Juízo é pelo deferimento da prorrogação do 
prazo de suspensão previsto no art. 6º, §4º, da Lei nº 11.101/2005, até a 
deliberação do plano de recuperação judicial em assembleia de credores, a fim 
de se evitar o comprometimento do plano, ressaltando-se que a medida poderá 
ser reavaliada a depender do comportamento da recuperanda.  

DECISÃO: Defiro o pedido, determinando a prorrogação da suspensão das 
execuções que importem na retirada de capitais e bens inerentes à atividade 
da empresa em recuperação até a deliberação do plano de recuperação judicial 
em assembleia de credores. 

3. DO PEDIDO DE RESERVA DE CRÉDITOSORIUNDOSDA 22ª VARA CÍVEL DE 
ARACAJU/SE EM FAVOR DA FAZENDA PÚBICA.  

DECISÃO: Proceda-se a penhora no rosto dos autos, conforme requerido nos 
ofícios juntados em 11/06/2019, 19/06/2019 e 15/08/2019, e comunique-se 
ao Juízo solicitante e ao Administrador Judicial.  

Com relação aos ofícios juntados em 02/07/2019 e 22/07/2019, oficie-se à22ª 
Vara Cível solicitando esclarecimentos sobre os executados, vez que não 
constam no polo ativo da presente recuperação judicial. 

Observe a Secretaria que, na resposta, deverá fazer referência ao processo de 
origem.  

4 e 5.DOSPEDIDOSDE INFORMAÇÕES ORIUNDOSDA 13ª E 15ª VARA CÍVEISDE 
ARACAJU/SE.  

DECISÃO: Oficiem-se às 13ª e 15ª Varas Cíveis de Aracaju/SE, informando o 
seguinte: a-)que foi autorizado o processamento da recuperação judicial da 
empresa Norcon - Sociedade Nordestina Construções S/A, CNPJ nº 
13.015.151/0001-65, em 18/12/2018; 

b-)que, nos termos desta decisão, item 2, foi deferida a prorrogação da 
suspensão das execuções que importem na retirada de capitais e bens 
inerentes à atividade da empresa em recuperação até a deliberação do plano 
de recuperação judicial em assembleia de credores; 

c-)que eventuais valores constritos devem permanecer bloqueados no juízo de 
origem à disposição do Juízo da Recuperação Judicial; 

d-)que, neste momento, os credores devem apresentar suas habilitações de 
crédito diretamente ao Administrador Judicial Jorge Luiz Husek Emanuelli 
(pessoalmente ou através do endereço eletrônico jlhusek@gmail.com), o qual, 
após a conferência e verificação, apresentará a lista para publicação através 
de edital; e que ainda não houve a designação da assembleia de credores;  

Observe a Secretaria que, na resposta, deverá fazer referência ao processo de 
origem. 

6. DO PEDIDO FORMULADO POR CAROLINA LEAL SPÍNOLA COSTA, JORGE LEAL 
SPÍNOLA COSTA, MARIA EDUARDA BORGES MESQUITA SPÍNOLA E ANTÔNIO 
ARCANJO – SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA. 

DECISÃO: Indefiro o pedido para que os prazos sejam iniciados a seu favor 
apenas com a intimação eletrônica uma vez que, na recuperação judicial, os 
credores são intimados através de edital, nos termos do art. 7ºda Lei nº 
11.101/2005. 

7. DO PEDIDO DE TUTELA DE URGÊNCIA INCIDENTAL PARA OBSTAR O 
PROCEDIMENTO DE CONSOLIDAÇÃO DA PROPRIEDADE, FORMULADO PELA 
EMPRESA EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 
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A empresa em recuperação apresentou pedido de tutela de urgência para 
impedir o procedimento de consolidação da propriedade fiduciária em nome 
do Banco do Estado de Sergipe, relativo ao imóvel denominado “Sitio 
Teresinha”, situado no Bairro Jabotiana, adjacente ao Bairro São Conrado, em 
Aracaju/SE, com área total de 1.815.000,00 metros quadrados, registrado sob 
matrícula nº 5.033, no Cartório do 1º Ofício. 

Juntou contrato firmado com o Banco do Estado de Sergipe, notificação 
extrajudicial oriunda do Cartório do 5º Ofício, certidão de registro do imóvel e 
laudo de avaliação.  

O processo de recuperação judicial de Norcon - Sociedade Nordestina 
Construções S/A encontra-se na fase de verificação dos créditos para posterior 
deliberação acerca do plano de recuperação judicial.  

Não existe juízo universal da recuperação judicial nem previsão normativa no 
sentido de deslocar a competência das execuções para o juízo da recuperação, 
do que se conclui que este não tem o condão de atrair as causas afetas aos 
bens da recuperanda.  

Todavia, comporta-lhe a análise dos atos que impliquem em restrição 
patrimonial da empresa e autorização para expropriação de ativos, sujeitos ou 
não aos efeitos da recuperação, em função da sua essencialidade.  

Segundo estabelece o Código de Processo Civil, o juiz poderá, a requerimento 
da parte, antecipar total ou parcialmente os efeitos da tutela pretendida.  

Para que haja o deferimento da tutela de urgência é necessário o 
preenchimento dos requisitos previstos no art. 300 do CPC, quais sejam: a 
probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do 
processo. 

Art. 300. A tutela de urgência será concedida quando houver elementos que 
evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao 
resultado útil do processo. 

Constata-se que a empresa em recuperação tem por objetivo a incorporação e 
construção de imóveis, e que o terreno denominado “Sitio Teresinha” é 
essencial à sua atividade econômica. 

Como demonstrado, a consolidação da propriedade do referido imóvel em 
favor credor fiduciário, com possibilidade de designação de hasta pública, 
coloca em risco, a toda evidência, o plano de pagamento apresentado pela 
devedora, que tem como principal fonte de custeio a atuação no ramo de 
construção de imóveis para venda.  

Se o objetivo da recuperação judicial é viabilizar a superação da situação de 
crise econômico-financeira do devedor, a fim de permitir a manutenção da 
fonte produtora, do emprego dos trabalhadores e dos interesses dos credores, 
promovendo, assim, a preservação da empresa, sua função social e o estímulo 
à atividade econômica (nos termos do art. 47 da Lei 11.101/2005), tal não se 
dá, por natural e lógico, se o terreno da empresa em recuperação for 
expropriado para pagamento do credor fiduciário. 

Assim, entendo presente a probabilidade do direito e, também, o perigo da 
demora, este consubstanciado pela possibilidade de designação de hasta 
pública do referido imóvel. 

DECISÃO: Concedo a tutela pleiteada para obstar a consolidação da 
propriedade fiduciária pelo Banco do Estado de Sergipe, do imóvel denominado 
“Sitio Teresinha”, situado no Bairro Jabotiana adjacente ao Bairro São 
Conrado, em Aracaju/SE, com área total de 1.815.000,00 metros quadrados, 
registrado sob matrícula nº 5.033, no Cartório do 1º Ofício. 
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Intime-se o Banco do Estado de Sergipe e oficiem-se aos Cartórios do 1º e5º 
Ofícios da Comarca de Aracaju/SE, dando ciência desta decisão. 

No mais, determino: 

a-) reitere-se a intimação da empresa em recuperação para apresentar a 
prestação mensal de suas contas, conforme determinado na decisão que 
deferiu o processamento da recuperação judicial; 

b-) intime-se a União Federal, conforme requerido em 12/07/2019-09:07:30h, 
reabrindo-se o prazo recursal;  

c-) proceda-se à vinculação, no SCPV, dos credores e respectivos advogados na 
condição de interessados (vide petições juntadas em 25/06/2019-07:54, 
25/06/2019-21:57, 30/06/2019-12:31, 30/06/2019-17:55, 04/07/2019-09:03, 
05/07/2019-09:18, 06/07/2019, 07/07/2019, 10/07/2019, 12/07/2019-11:22, 
15/07/2019-08:05:44, 15/07/2019-08:05:53, 18/07/2019 e 07/08/2019-
09:02), para acompanhamento do feito; 

d-) de tudo, intimem-se as partes, interessados e o Administrador Judicial, pelo 
DJ; e notifique-se o Ministério Público. 

Em 05 de setembro de 2019, foi juntado aos autos do Processo o Quadro Geral 
de Credores – QGC, elaborado pelo Administrador Judicial nos termos do art. 7º, § 2º, 
ficando assim, exaurida a fase administrativa. Cabe esclarecer, que no prazo de 10 (dez) 
dias, contados da publicação do Edital com o QGC, qualquer credor, o devedor ou seus 
sócios ou o Ministério Público, podem apresentar ao juiz impugnação contra a relação de 
credores (art. 8º) que será processada nos termos dos arts. 13 a 15 da Lei. 

Por derradeiro, fruto da análise do Relatório Contábil elaborado pela 
A3Cosultores Associados e da realidade fática da Empresa, é possível constatar que a 
Recuperanda apresentou prejuízo acumulado no valor de R$ 3.224.226,26, embora tenha 
auferido um aumento em sua receita operacional e financeira, proporcionando uma 
redução no crescimento desse resultado negativo. Os custos administrativos e 
financeiros continuam elevados para a capacidade financeira gerada. 
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3. RELATÓRIO CANTÁBIL E FINANCEIRO 
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Davi Nascimento Aragão 

Contador Auxiliar do Administrador Judicial 

CRC/SE 06583/O-45 

4. PASSIVO FISCAL E TRIBUTÁRIO 
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5. ATOS PROCESSUAIS RELEVANTES – AÇÕES JUDICIAIS 
 
5.1 – Cronologia dos Atos Processuais Relevantes 
 

DATA DESCRIÇÃO 

12/11/2018 *PEDIDO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL 
Registro eletrônico de Processo Judicial sob nº 201811402543, referente ao 
protocolo nº 20181112193405789, do dia 12/11/2018, às 19:34 horas, 
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denominado Recuperação Judicial, de Recuperação extrajudicial, Concurso de 
Credores, Classificação de créditos. 

18/12/2018 *DEFERIMENTO DO PROCESSAMENTO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL 
[...]Desta forma, dentro da legalidade e observando os princípios constitucionais 
da liberdade de iniciativa e da valorização do trabalho, para os quais a falência 
de uma empresa somente deve ser decretada em último caso, devido ao 
prejuízo social a que ela conduz, DEFIRO O PROCESSAMENTO DA RECUPERAÇÃO 
JUDICIAL, com fulcro no art. 52 da Lei nº 11.101/2005, nos termos abaixo 
elencados e consecutivas determinações. [...] 

01/02/2019 *PUBLICAÇÃO DO EDITAL Nº 5071 
CERTIFICO QUE FOI PUBLICADO NO DIÁRIO DA JUSTIÇA n. 5071 DE 31 de Janeiro 
de 2019 O EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TODOS OS CREDORES E 
INTERESSADOS, BEM COMO PARA O PÚBLICO EM GERAL, CERTIFICO AINDA QUE 
O DOCUMENTO ACIMA CITADO FOI AFIXADO NO QUADRO DE AVISOS DA 14ª 
VARA CÍVEL. 

25/01/2019 *RELATÓRIO PRELIMINAR DO ADMINISTRADOR JUDICIAL 
Juntada de Petição Avulsa do Advogado/Procurador/Defensor/Promotor JORGE 
LUIZ HUSEK EMANUELLI (7918-SE) ao processo eletrônico. Protocolizado sob nº 
20190125070500109 às 07:05 em 25/01/2019. 

12/02/2019 *DIVERGÊNCIA NO QUACRO DE CREDORES – SOLICITAÇÃO DE REPUBLICAÇÃO 
DO EDITAL 
Juntada de Petição Avulsa do Advogado/Procurador/Defensor/Promotor JORGE 
LUIZ HUSEK EMANUELLI (7918-SE) ao processo eletrônico. Protocolizado sob nº 
20190212111202252 às 11:12 em 12/02/2019. 

15/02/2019 *JUNTADA DO PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL 
Juntada de Outras Petições realizada nesta data. {Movimento Gerado pelo 
Advogado: GILBERTO SAMPAIO V. N. DE CARVALHO - 2829} 

28/02/2019 *DECISÃO 

(...) Os autos vieram-me conclusos. PASSO A DECIDIR, seguindo a linha de eventos 
acima relatados(...) 

15/03/2019 *EMBARGOS DE DECLARAÇÃO IMPETRADO PELA RECUPERANDA 

Juntada de Embargos de Declaração realizada nesta data. {Movimento Gerado 
pelo Advogado: GILBERTO SAMPAIO V. N. DE CARVALHO - 2829 

19/03/2019 *PUBLICAÇÃO DO EDITAL Nº 5101 
CERTIFICO QUE FOI PUBLICADO NO DIÁRIO DA JUSTIÇA n. 5101 DE 19 DE MARÇO 
DE 2019 O EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TODOS OS CREDORES E 
INTERESSADOS, BEM COMO PARA O PÚBLICO EM GERAL, O RECEBIMENTO DO 
PLANO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL E QUADRO DE CREDORES. CERTIFICO AINDA 
QUE O DOCUMENTO ACIMA CITADO FOI AFIXADO NO QUADRO DE AVISOS DA 
14ª VARA CÍVEL. 

03/04/2019 *SOLICITAÇÃO PARA PUBLICAÇÃO DA RELAÇÃO DE CREDORES EM JORNAL DE 
GRANDE CIRCULAÇÃO 
Juntada de Outras Petições realizada nesta data. {Movimento Gerado pelo 
Advogado: GILBERTO SAMPAIO V. N. DE CARVALHO - 2829}. Diante do exposto, 
requer (i) a juntada da lista de credores contendo a relação nominal de credores, 
com a discriminação do valor atualizado e a classificação de cada crédito; (ii) que 
seja autorizada a publicação da referida lista em jornal de grande circulação, 
conferindo novo prazo de 10 (dez) dias para a realização da divulgação. 

08/04/2019 *RELATÓRIO MENSAL DE ATIVIDADES – RMA (dezembro/2018, Janeiro/2019 e 
fevereiro/2019) 
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Juntada de Petição Avulsa do Advogado/Procurador/Defensor/Promotor JORGE 
LUIZ HUSEK EMANUELLI (7918-SE) ao processo eletrônico. Protocolizado sob nº 
20190404191305767 às 19:13 em 04/04/2019. 

29/04/2019 *PEDIDO DE LIMINAR 
Juntada de Pedido Liminar realizada nesta data. {Movimento Gerado pelo 
Advogado: GILBERTO SAMPAIO V. N. DE CARVALHO - 2829}.Diante destas razões 
é que requer a Vossa Excelência a concessão da tutela de urgência incidental em 
favor da Norcon, nos termos do art. 300, §2º, do NCPC, para que se determine: 
a) a submissão dos bens ao juízo da recuperação judicial, a quem sobre eles 
caberá decidir; b) a manutenção, até o fim da presente demanda, das empresas 
recuperandas na posse/propriedade do terreno denominado “Santa Terezinha”, 
haja vista as razões aqui exposta, sobretudo no que se refere ao caráter essencial 
do mesmo para o funcionamento das empresas; c) a imediata expedição de 
ofícios à agência 014 do Banese, ao Cartório do Primeiro Ofício da Comarca de 
Aracaju, onde se encontra averbada a escritura relativa ao imóvel denominado 
“Sítio Terezinha”, determinando que se abstenham de praticar quaisquer atos 
de sem prévia autorização desse MM. Juízo; d) a revogação/invalidação de 
qualquer ato que possa culminar na consolidação da propriedade dos imóveis 
em nome do Banese 

10/06/2019 *DECISÃO 
[...]PASSO A DECIDIR, seguindo a linha de eventos acima relatados. 1. [...]No 
mais, determino: a-) intime-se a empresa em recuperação para apresentar a 
prestação mensal de suas contas, conforme determinado na decisão que deferiu 
o processamento da recuperação judicial; b-) de tudo, intimem-se as partes, 
interessados e o Administrador Judicial, pelo DJ; a União Federal, por meio 
eletrônico; e notifique-se o Ministério Público. 

17/06/2019 *PEDIDO DE PRORROGAÇÃO DO PERÍODO DE SUSPENSÃO (STAY PERIOD) 
Juntada de Pedido Liminar realizada nesta data. {Movimento Gerado pelo 
Advogado: GILBERTO SAMPAIO V. N. DE CARVALHO - 2829}. Diante de todo o 
exposto, fundado no entendimento do STJ sobre a legalidade da prorrogação do 
período de suspensão do art. 6º, caput da Lei 11.101/2005, na colaboração da 
Recuperanda para o bom andamento do feito, da necessidade da prorrogação 
do período de suspensão e no princípio da preservação da empresa, vem, a 
NORCON, requerer que este Douto Juízo determine a prorrogação do período 
de suspensão até a votação do Plano de Recuperação Judicial na Assembleia 
Geral de Credores. 

18/06/2019 *PUBLICAÇÃO EM JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇÃO DA RELAÇÃO DE CREDORES 
Publicada a relação de credores no Jornal da Cidade (Versão impressa e on-line 
para assinantes) http://www.jornaldacidade.net/jornal-online.  
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28/06/2019 

 

*RATIFICAÇÃO DE PEDIDO – JUNTADA DE DOCUMENTO 
Juntada de Pedido Liminar realizada nesta data. {Movimento Gerado pelo 
Advogado: GILBERTO SAMPAIO V. N. DE CARVALHO - 2829} Desta forma, 
necessário se faz o acolhimento dos pedidos anteriormente formulados para 
que se determine a submissão dos bens ao juízo da recuperação judicial, com a 
consequente manutenção da empresa recuperanda na posse/propriedade do 
terreno denominado “Santa Teresinha” e a imediata expedição de ofícios à 
agência 014 do Banese e ao Cartório do Primeiro Ofício da Comarca de Aracaju 
no sentido de que a Instituição Financeira se abstenha de praticar quaisquer atos 
sem a prévia autorização deste MM. Juízo, bem como, a revogação/invalidação 
de qualquer ato que possa culminar na consolidação da propriedade dos imóveis 
em nome do Banese. Por fim, requer a juntada de (i) contrato firmado com o 
Banco do Estado de Sergipe, bem como, sua renegociação; (ii) notificação 
extrajudicial; (iii) certidão de registro do imóvel e (iv) laudo de avaliação do 
imóvel. Ainda, em tempo, requer a juntada do comprovante de publicação do 
Edital com a relação de credores nos termos do artigo 52, §1º da Lei nº 
11.101/05. 

05/07/2019 *INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO - LIMINAR 
Processo Judicial registrado e autuado nesta data, sob nº 201900719045, 
denominado Agravo de Instrumento, referente ao protocolo nº 
20190704214706023, do dia 04/07/2019, às 21:47, pelo advogado GILBERTO 
SAMPAIO V. N. DE CARVALHO, distribuído para o(a) Relator(a) DES. ROBERTO 
EUGENIO DA FONSECA PORTO. Assunto(s): Antecipação de Tutela / Tutela 
Específica, Efeitos, Liminar  

05/07/2019 *RELATÓRIO MENSAL DE ATIVIDADES – RMA (Março/2019, Abril/2019 e 
Maio/2019) 
Juntada de Outras Petições realizada nesta data. {Movimento Gerado pelo 
Advogado: JORGE LUIZ HUSEK EMANUELLI - 7918} 

22/08/2019 *PENHORA NO ROSTO DOS AUTOS 
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02/09/2019 *EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 

Juntada de Embargos de Declaração onde a Recuperanda requer que sejam 
conhecidos e acolhidos os presentes Embargos de Declaração com pedido 
modificativo, para, sanando as contradições e/ou omissões existentes na r. 
decisão fustigada, complementando o julgado com fito a adequar aos ditames 
do Ordenamento Jurídico, conforme alhures exposto. 
 

05/09/2019 *QUADRO GERAL DE CREDORES-RETIFICAÇÃO 
Juntada de Outras Petições realizada nesta data. {Movimento Gerado pelo 
Advogado: JORGE LUIZ HUSEK EMANUELLI - 7918} Visando o cumprimento do 
que determina o Art. 7 da LRFE, particularmente no que concerne ao segundo 
parágrafo do referido artigo, o qual estabelece que o “Administrador Judicial, 
com base nas informações e documentos colhidos na forma do caput e do § 1º 
deste artigo, fará publicar edital contendo a relação de credores”[...], eu, JORGE 
LUIZ HUSEK EMANUELLI, nomeado ADMINISTRADOR JUDICIAL no processo de 
Recuperação Judicial da NORCON SOCIEDADE NORDESTINA DE CONSTRUÇÕES - 
S/A, vem por meio do presente apresentar RETIFICAÇÃO ao QUADRO GERAL DE 
CREDORES (QGC) juntado aos autos em 20 de agosto de 2019. Juntada de Outras 
Petições realizada nesta data. {Movimento Gerado pelo Advogado: JORGE LUIZ 
HUSEK EMANUELLI - 7918} 
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5.2 – Ações Trabalhistas 
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5.3 – Execuções Fiscais Federais 
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5.4 Execuções Fiscais Municipais 
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5.5 – Ações Cíveis 
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6. SÍNTESE 
 

Em síntese, verifica-se que de janeiro de 2019 a agosto de 2019, a Empresa vem 
operando em níveis abaixo da capacidade instalada e tem prejuízo acumulado no valor 
de R$ 3.224.226,26. É possível constatar um aumento na receita operacional e financeira, 
que proporcionou redução no crescimento do resultado negativo. Os custos 
administrativos e financeiros continuam elevados para a capacidade financeira gerada. 

Para que todos os envolvidos no processo possam compreender quais foram as 
principais movimentações financeiras (efeito caixa) ocorridas nas disponibilidades da 
Recuperanda no período de 01/01/2019 a 31/08/2019, o AJ solicitou à administração do 
Grupo NORCON a Demonstração do Fluxo de Caixa, pelo método direto, referente ao 
primeiro quadrimestre do ano em curso. 

a. O caixa líquido gerado pelas atividades operacionais foi de R$ 380mil, registado 
pela empresa controladora, e no consolidado um total de R$ 561mil. 
b. O caixa líquido consumido pelas atividades de financiamento, tanto na Norcon, 
controladora, como no consolidado demonstrou-se negativo em R$ 47mil. 
c. O Caixa Líquido Consumido Pelas Atividades de Investimento foi zero, 
demonstrando que não houve investimentos na empresa durante o período. 

Neste momento cabe ao Administrador Judicial tão somente informar ao Juízo 
sobre a situação econômico financeira da Recuperanda, o que faz baseado no balancete 
contábil anexado ao presente, bem como declinar os atos mais relevantes que vêm sendo 
praticados pelo AJ e pela Empresa, visando dar solução a crise financeira. 

 

 

Aracaju/SE, 16 de outubro de 2019. 

 

 

Jorge Luiz Husek Emanuelli 
   Administrador Judicial 
        OAB/SE 7918 
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